
BRAGA
Reuniâo Ordinária Pública de 2019/06/17

4. CONTRATOS INTERADMINITRATIVOS DE DELEGAÇÃO DE
COMPETÊNCIAS - FREGUESIAS:

Submetem-se à consideração do Executivo com vista à aprovação da
Assembleia Municipal os Contratos Interadministrativos de delegação

de competências:

- À Freguesias de Adaúfe, para a execução da obra denominada
“Rua do Barreiro-Adaúfe”, no montante de 218.288,27 C.

- À Freguesias de Ruílhe para a execução da obra denominada
“Alargamento da Rua do Infante D. Henrique”, no montante de
58.587,72 C.

- À Freguesias de Sequeira, para a execução da obra denominada
“Requalificação da Rua Praceta das Minas”, no montante de
26.434,37 C.

- À U.F. de Crespos e Pousada, para a execução da obra denominada
“Alargamento e Pavimentação da Rua de Montorro - Pousada”,
no montante de 9.636,45 C.

Gabinete de Apoio aos Órgãos Autárquicos



R.C. — Reuniào de ---1-12019

A.M. — Reuniào de ---1 /2019

CONTRATO INTER&DMINISTRATIV() DE DELEGAÇÃO

COMPETÊNCIAS NA UNIÃO DE FREGUESIAS DE ADAÚFE

PRIMEIRO OLTORGANTE: RICARDO BRUNO ANTUYES MACHADO RIO, casado. natural

da freguesia de Braga 5. João do Souto. concelho de Braga com domicílio profissional nos Paços

do Concelho. sito na Praça do Município dcsta cidade. intervindo em representação do

MUYICÍPIO DE BRAGA na qualidade de Presidente da respetiva Câmara Municipal, pessoa

coletixa de direito público n° 506 901 173. com sede na morada acima referida, adiante designado

püi’ MUNICÍPIO.

SEGUNDO OUTORGANTE: AGOSTINHO FERXANDO MONTEIRO FERAAADES

intervindo em representação da FREGUESIA ADAÚFE, pessoa coletiva de direito público n° 507

144 775 com sede na A2 Imaculada Conceição. 135 -. 4710-820 Adaúfe adiante designada por

FREGUESIA.

Considerando que:

1 - A concretização da delegação de competëncias visa a promoção da coesão territorial, o reforço

da solidariedade inter-regional, a melhoria da qualidade dos serviços prestados às populações e a

racionalização dos recursos disponíveis, conforme preceituado pelo arc° 11 8 do Anexo 1 da Lei n°

75/2013. de 12 de setembro:

2 - O MUNICÍPIO, por força do disposto na alínea d) do n.° 2 do artigo 23.° do Anexo 1 da

referida Lei n.° 75:2013. dispõe de atribuições no domínio social. do equipamento rural e urbano.

promoção do desenvolvimento, entre outras e a Câmara Municipal dispõe de competências

próprias. designadamente. em matéria de criação, construção de equipamentos. serx iços e redes dc

circulação. conforme estabelecido na alínea cc) do n.° 1 do artigo 33.° do mesmo diploma legal,

3 - Da conjugação do disposto no n.° 2 do artigo 117.0 com o artigo 131.0. ambos do Anexo 1 da Lei

n.° 75/2013. de 12 dc setembro. os municípios. através dos seus órgãos. podem delegar

competências nos órgàos das freguesias para a prossecução das suas atribuições em todos os

domínios dos interesses próprios das populações. em especial no âmbito dos serviços e das

atividades de proximidade e do apoio direto às comunidades locais:



4 — De acordo com os estudos que iêm sido promovidos pelo MENICIYIO esta competência fica

melhor acautelada se delegada na freatiesi-a. em virtude de se encontrar mais perto da população e,

por isso. melhor conhecedora das necessidades desta:

5 - Que a concretização da delegação de competências. materializada 110 presenle contrato. respeita

os princípios estabelecidos rio att.° 1350 da referida lei n. 7529 3. bem como os demais

princípios que de\eill resrer a negociaçào. a celebração, a execução e a cessação dos cOntratos.

concretamente a estabilidade, a prossecucão do iiflerene público, a contintádade da prestação do

serviço público e a necessidade e suficiência dos recursos, constantes do ar.° 121.° do mesmo

diploma legal:

6 - Por força do disposto na alínea 1) do n.° 1 do artigo 33.° da referida Lei n° 75 2013- conjugado

com a alinea i) do n° 1. do art.° 16’ do mesmo diploma leal. a Câmara Municipal de Braga

llmepam’ou com a Fregtiesia de Adaúfe. O presente contrato de delegação de competências:

Entre os representados de ambos os outorgantes. e nos termos e para os efeitos do disposto no

artigo 1 20.° conjugado com o artigo 13h° da referida Lei n° 75 20:3. e celebrado o pm’eente

contm’ato interadministratmvo de delegação de competências. que se rege pelas cláusulas segnintes. e

cuja minuta foi aprovada pela Assembleia Municipal em sessão de de de 2019 sob

proposta da Câmara Municipal aproxada em reunião de ---- de de 2019 e pela

Assembleia de Freguesia de ADAItFE em sessão de de de 2019 sob proposta da

respectiva Junta de Freguesia aprovada em reunião de de de 2019.

Cláusula ia

O bj elo

O presente contrato tem por objeto a delegação de competências na FREGUESIA DE ADAíTE

para a execução da obra denominada “Rua do Barreiro — Adaúfe”

.
Cláusula 2

Condições

A obra será executada de acordo com o projeto apro\ ado pela Câmara Municipal que consta do

respetivo processo adm 1 siralivo.

Cláusula Y

(Recursos financeiros)

1 - Para a prossecução do objeto definido na cláusula 1a e a sua execução nos termos previstos na

cláusula 2. é concedida. pelo MUNICÍPiO à FREGUESIA. urna verba de 218.288.27€

(Duzentos e dezoito niil , duzentos e oitenta e oito euros e vinte e sete cêntimos) (e.: l\’À

incluido à Taxa de 6%). por conta da delegação efetuada.



2
— A referida verba será processada mensalmente. em conformidade com o alor dc obra

executada nesse período, tendo ciii Ria a sua transferência para a FREGUESIA.

3 — Sem prejuízo do disposto no ponto 1. o monlante da erbaac onceder poderá ser, desde que

de\ idarnente fluidainentado e jtmstiíicado. objeto de aceflos linanceiros.

Cláusula 43

Recursos humanos

Não são afetos recursos humanos a execução do presente contrato por não ter sido considerado

necessário.

Cláusula 52

Recursos patrimoniais

Não são aktos recursos patrimoniais a execução do presente contrato por não ter sido considerado

necessário.

Cláusula 6

1’ raio

1 - O prazo de execução da obra é de 90 dias.

2 - A Junta de Freguesia deverá comunicar à Cámara Municipal. com antecedência de 8 dias. o

início dos trabalhos, bem como da sua conclusão.

Cláusula 7•3

Obrigações do MUNECfrIO

No ámbito do presente contrato de delegação de compelências. o MUNICÍPIO obriga-se a:

O) Prestar acompanhamento técnico a FREGUESIA.

/‘.‘ Desmemiar um representante para a verificação do modo dc cirmnpnmento do contraio e apoio

técnico:

d) Elaborar autos de medição de fonna regular e tnensal referente à execução da obra, objeto das

competências delegadas, que serão remetidos à FRFGUESL4.

Cláusula g3

Obrigações da FREGUESL3

- No ámubito do presente contrato de delegação dc competências, a FREGUESIA fica obrigada a:



a) Cumprir rigorosamente as condições constantes do projeto. cabendo-lhe a responsabilidade pela

sua execução em conformidade com as regras legalmente aplicáveis:

b, Designar um representante para a veriticacão do modo de cumprimento do contrato e

acompan hamenio técnico. de acordo com a Lei a° 3] 20fl9 de 3 de Ri lho.

c Inlormar O MUNICÍPIO do início da obra com antecedéncia mínima de oito dias. bem conto

das eventuais suspensões e reirlicio dos trabalhos.

d Cumprir todas as orientações e normas tecnicas. legais e regulamentares relacionadas coni a

execução da obra. designadarnente publicitando a execução da obra. sob a forma de aviso, segundo

modelo indicado pela Câmara. a colocar no local de execução de forma bem xisix ei da via pública.

no pra/o de cinco dias antes de iniciar as obras.

Cláusula 9.”

Obrigações adicionais

Para uma articulação pennanente entre o MUNICÍPIO e a FREGUESIA. no âmbito da execução

deste contrato, podem os representantes indicados por ambas reunir-se. mensalmente, ou sempre

que necessario.

Cláusula tO.

Informação a disponibilizar pela FREGUESIA

1 - Serão elaborados pela FREGUESIA os seguintes relatórios:

a) Relatório Trimestral de Acompanhamento. cine deve ser acompanhado dos respetix os

doctnnenios de despesa referenrcs aos recursos financeiros disponibilriados pelo MUNICÍPIO;

b) Relatório de .Axaliação. que dcxc ser entregue no final da obra.

e) Autos de receção provisória e definitiva da obra, com parecer favoráx cl dos serviços tecnicos do

MUNICÍPIO.

2 — O MUNICÍPIO pode. ainda, solicitar outros relatorios adicionais que visem tuna melhor

compreensão da satisffição do interesse público

Cláusula 1 1.”

Ocorrências e emergências

A FREGUESIA deve comunicar ao MUNICÍPiO. imediatamente. por contacto pessoal e por

escrito, qualquer anomalia que afete ou possa afetar de fonna signiticatix a o cumprunento do

objeto do presente contrato.



Cláusula 12.

Verificação do cumprimento do objeto do contrato

- O MUNICiPIO pode verificar o cumprimento do objeto do contraio pela FREGUESIA.

mediante a realização de vistorias e inspeções, bem como exigir-lhe informações e documentos que

jn]ue necessários.

2 - As determinações do MLTNICIPIO emitidas tio ámbito da xerificação do cumprimento desse

contrato são imediatamente aplicáveis e vinculam a FREGUESIA. devendo este proceder á

correção das situações cru confonnidade com aquelas.

Cláusula I3.

Modificação do contrato

.
1 — 1) presente contrato pode ser mnoditicado por acordo das partes ourorgantes. sempre que se

veri fique uma a]teração anormal e imprevisivel dasc irctuistãncias em que as partes outorgantes

fundaram a decisão de contratar a delegação de competências objeto do presente contrato ou que

assim o imponham razões de interesse público, desde que devidamente ftmdamnentadas.

2 - A modificação do contrato obedece a forma escrita.

Cláusula 14.2

Suspensão do contrato

1 - A exeencão das prestações que constituem o objeto do presente contraio pode ser. total ou

parcialmente. suspensa com os seguintes tundamentos:

a; Impossibilidade temporária de cumiiprimenio do contrato. desienadamente em virtude de mora de

um dos Otrtorgantes na disponibilização de meios on bens necessários á sua execução:

b Por razões de relevante interesse público devidamente fundamentadas.

2 - Quando a suspensão seja fundamentada nos termos da alinea h) do numero anterior, os

Otrtorgantes de em. com as devidas adaptações. demonstrar o preenchimento dos requisitos

pre istos nas aimneas a; a e; do n.° 3 (lo artigo 115 da Lei n.° 752013. de 12 de setembro,

Cláusula j5à

Resolução pelas Partes Outorgantes

- Sem prejuízo dos fundamentos gerais de resolução do contrato, as partes outorgantes podem

resolver o presente contrato quando se verifique:

a Incumprimuento definitis o por fticto imputá ei a um dos outorgantes:



b Por razões de rclc\ ante mteressc público devidaineme fundamentado.

2 — Quando a resolução sela fundamentada nos termos da alínea h) do numero anterior, a Primeira

Outorgante deve demonstrar o preenchimento dos requisilos previstos nas alíneas a) a e) do n.° 3 do

artigo 115.” da Lei iv 752013. dc 12 dc setembro.

Cláusula 16.2

Revogação

1 - As Partes podem. por mútuo acordo, revogar o presente contraio de delegação dc compctências.

2 - A revogação obedece a forma escrita.

Cláusula 17.2

Comunicações e notificações

1 Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto ás notificações e comunicações

entre as Panes do contrato. estas deverão ser dirigidas. através de correio cletrónico. com aviso dc

receção e leitura para o respetix o endereço eletrônico identificado neste contrato.

2 - Qualquer alteração das infornaçõcs de contado constantes do contraio devcrá ser corimnicada á

outra parte.

Cláusula 18.2

Entrada cm vigor

O presente contrato entra em igor no dia da sua a,Ninatura.

Cláusula 19.2

Pu bi icid ade

Este contrato é publicitado rio sitio da inerner do Município de Braga.

Cláusula 202

Cabimento e compromisso

A despesa relatka a este contrato encontra-se cabimentada pelas propostas de cabimento n°

• eorrespondendo-ibe as requisições externas de despesa com os compromissos n



Cláusula 2U

Disposições legais aplicáveis

- a execução do presente contrato de delegação de eo;]i1ietêneias, observar_se_ão: a) o respetn o

clausulado h) a Lei 75 101 de 12 de setembro:

2 — Subsidiariamente. obsen ar—se—ão, ainda: a) :\s disposições constantes do Código dos Contratos

Públicos, em especial a sua Parte 111; h) O Código do Procedimento Administrativo.

Arquiva-se no maço de documentos: a) As referidas deliberações da Assembleia Municipal. da

Câmara Municipal. da Assembleia de Freguesia e da Junta de Freguesia: b) O mencionado Mapa

contendo as verGas a transter:r para a Fffl:Gl_FS1A. c) Os idenjiticados doeumem s dc cabimento

e compromisso.

Pelo segundo outorgante foram exibidas:

a) Uma certidão cornprovatr\a em como a sua representada tem a situação regulariLada

relativainenie a imposlos de idos ao Esiado. emitida em de de 201Q pelo 10 Ser iço

de Finanças de Braga:

h) Uma declaração comprovativa em corno a sua representada tem a situação contributiva

regulari,ada para com a Segurança Social, emitida automaticamenle pelo Serviço Sesumança Social

Direta em de Setembro de 201 9

Para constar se lavrou o presente contrato em duplicado ficando um exemplar para cada urna das

partes.

Braga, 07 de Junho de 2019

O Presidente da Câmara Municipal de Braga

.

O Presidente da Junta de Freguesia de Adaúfe
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R.C. — Reunião de ---/-/2019

A.M. —Sessão de

À
‘

CONTRATO INTERADMINISTRATIV() DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS
NA FREGUESIA DE RUÍLHE

PRIMEIRO OU TORG.4NTE: RICA liDO BR UNO ANT&WES MA CHADO RIO, casado. ii tural da
freguesia de Braga 5. João do Souto. concelho de Braga. com domicílio profissional nos R ços do
Coiicelho.s ito na Praça do \lunïcípio desta cidade, intervindo em representação do 31 L’NICíPiO DE
BRAGA na qualidade dc Piesidente da respetixa Câmara Municipal. pessoa coletiva de direito

público n°506901 173. com sede na morada acima referida, adiante designado por Ml widpio.
SEG(XDO OUTORG.1NTE: JOSÉ FERX4NDO FERREIK4 V1L4Ç4. hutertindo em

representação da FREGUESIAS DE RLÍLHE, pessoa colcn a de direito público n° 507 021 789.

com sede na Largo 25 de Abril --4705-712 Ruílhe. adiante designada por FREGUESIA.

Considerando que:

- A concretização da delegação de competências visa a promoção da coesão tcn’itorial. o reforço da

solidariedade inter—regional, a melhoria da qualidade dos serx iços prestados às populações e a
racionalização dos recursos disponíveis. conforme preceituado pelo au.0 118° do Anexo T da Lei n°
75/2013. de 12 de setembro:

2 - E) MUNICÍPIO, por força do disposto na alínea d) do n.° 2 do artigo 23.° do Anexo T da referida
Lei n.° 75:2013. dispõe de atribuições no dominio social. do equipamento rural e urbano. promoção
do desenvolvimento, entre outras e a Câmara Municipal dispõe de competências próprias.
designadainente. em matéria de criação, construção de equipamentos, serviços e redes de circulação.
conforme estabelecido na alínea cc) do u.° 1 do artigo 33.° do mesmo diploma legal.

3 - Da conjugação do disposto no n.° 2 do artigo 117.0 com o artigo 131°. ambos do Anexo 1 da Lei
ri.0 75’20l3. de 12 de setembro. os municípios. atraés dos seus õrgãos. podem delegar competências
nos órgãos das freguesias para a prossecução das suas atribuições em todos os domínios dos interesses
próprios das populações. em especial no âmbito dos serviços e das atix idades de proximidade e do

apoio direto às comunidades locais:

4 — De acordo com os estudos que téin sido promovidos pelo MUNICÍPIO esta competência fica
melhor acautelada se delegada na freguesia. em virtude de se encontrar mais peno da população e. por
isso. melhor conhecedora das necessidades desta:

5 - Que a concretização da delegação de competências. materializada no presente contrato, respeita os
princípios estabelecidos no an.° 135° da referida l.ei n.° 75:2013, bem como os demais princípios que



devem reger a negociação, a celebração, a execução e a cessação (los contratos. concretamente a

estabilidade, a prossecução do inleresse público, a continuidade da prestação do serviço público e a

necessidade e suficiência dos recursos, constantes do mi.° 121.0 do mesmo diploma legal:

6 - Por força do disposto na alínea 1) do n.° 1 do artigo 33.° da referida Lei n0 752013. conjugado com

a alínea i) do n° 1. do aiiY 16° do mesmo diploma legaL a Câmara Municipal de Braga preparou. com

a FREGUESIA RtÍLHE. o presente contrato de deleuação de competências:

Entre os representados de ambos os outoigantes. e tios termos e para os efeitos do disposto no artigo

120.° conjugado coiri o artigo 13l.° da referida lei 11° 75 013. é celebrado o presente contrato

interadministratRo de delegação de competências. que se rege pelas cláusulas seguintes, e cuja

minuta foi aprosada pela Assenthleia Municipal. em sessào de de de 2019. sob proposta

da Câmara Municipal. aprovada em reunião de de de 2019 e pela Assembleia de

Freguesia de Ruílhe. em sessão de de de 2019. sob proposta da respetiva Junta de

Freguesia apro\ ada em reunião de ---. de de 2019.

Cláusula J3

Objeto

O presente contrato tem por objeto a delegação de competências na FREGUESIAS DE RUILIIE.

para a execução da obra denominada “Alargamento da Rua do Infante D. Henrique”. pre’ ista

no plano de atividades para o ano em curso e dotada no respetivo orçamento.

Cláusula 2”
Condições

A obra será executada de acordo com o projeto aprox ado pela Câmara Municipal que consta do

respeti o processo adm inistrati\ o.

Cláusula 3J

(Recursos financeiros)

1 - Para a prossecução do objeto definido na cláusula 1’ e a sua execuçào nos termos previstos na

cláusula 2”. é concedida. pelo MUNICÍPIO à FREGUESIA, uma verba total de 58.587,72€ (IVA

incluído à Taxa de 6%). por conta da delegação efetuada,

2 — A refertda xerba será processada mensalmente. em conformidade com o valor de obra executada

nesse período. tendo em vista a sua transferência para a FREGUESIA.

3 — Sem prej níLo do disposto no ponto 1. o montante da verba a conceder poderá ser desde que

devidamente fundamentado ejtistiticado. objeto de acenos financeiros,



Cláusula 4
Recursos humanos

Não são afetos recursos humanos á execução do presenie contrato por não ter sido considerado

necessario.

Cláusula 5”
Recursos palrimoniais

Não são afetos recursos patrimoniais á execução do presente contrato por não ter sido considerado

necessário.

Cláusula 62

Prazo

.
1 - O prazo de execução da obra é de 90 dias.

2- A Junta de Freguesia deerá comunicarã Câmara Municipal. com antecedência de 8 djas. o início

dos trabalhos. bem como da sua conclusão.

Cláusula 7.”
Obiigações do MUNICIPIO

No ámbito do presente contrato de delegação de competências. o MUNICÍPIO obriga-se a:

a Prestar acompanhamento técnico à FREGUESIA.

b1 Designar um representante para a ‘. erificacão do modo de cumprimento do contrato e apoio

técnico:

d Elaborar autos de medição de forma regular e mensal referente à execução da obra. objeto das

competências delegadas, que serão remetidos à FREGUESIA.

Cláusula 8.”
Obrigações da FREGUESIA

- No âmbito do presente contrato de delegação de competências, a FREGUESIA fica obrigada a:

a) Cumprir rigorosamente as condições constantes do projeto. cabendo—lhe a responsabilidade pela

sua execução em confonnidadc com as regias legalmente aplicáveis:

h Designar um representante para a verificação do modo de cumprimento do contrato e

acompanhamento técnico. de acordo com a lei n 3 1 2009 de 3 de Julho.

c) Informar O MUNICÍPIO do início da obra com antecedência mínima de oito dias, bem como das

ex entuais suspensões e reinhcio dos trabalhos.



ii C’uinprir todas as orientacões e normas técnicas, legais e regulamentares relacionadas com a

execução da obra. designadamente ptihlicitando a execução da chia, sob a forma de ax iso. segundo

modelo indicado pela Câmara. a colocar no local de execução de forma bem visíxel da via pública, no

prazo de cinco dias antcs de iniciar as obras.

Cláusula 9

Obrigações adicionais

Para urna aniculaçào permanente entre o { NJCWIO e a FREGUESIA. no âmbito da execução

deste contrato, podem os representantes indicados por ambas reunir-se mensalmente, ou sempre que

necessario.

Cláusula 10.’

Informação a disponibilizar pela FREGUESIA

1 - Serão elaborados pela FREGUESIA os seguintes relatórios:

a) Relatório Trimestral dc Acompanhamento, que deve ser acompanhado dos respetix os documentos

de despesa referentes aos recursos financeiros disponibilizados pelo MENICWIO;

h) Relatório de Ax aliação. que dcx e ser entregue no final da obra.

e) Autos de receçào prox isórja e definitiva da obra, com parecer favorável dos serviços técnicos do

MUNICIPR).

2 — O MUNICÍPIO poIc. ainda, solicitar outros relatórios adicionais que visem uma melhor

compreensão da satisfação do interesse público

Cláusula IIY
Ocorrências e emergências

A FREGUESIA deve comunicar ao MUNICíPIO, imediatamente, por contacto pessoal e por

escrito, qualquer ancimalia que afete ou possa afetar dc forma siunificatix a o cumprimento do objeto

do presente contrato.

Cláusula 12.’
Verificação do cumprimento do objeto do contrato

- O MUNICÍPIO pode verificar o cumprimento do objeto do contrato pela FREGUESIA.

mediante a realização de siorias e inspeções, bem como exigir-lhe informações e documentos que

julgue necessários.

2 - As determinações do MLTNICIPIO emitidas no âmbito da verificação do cumprimento desse

contrato são imediatamente aplicáveis e xinculamn a FREGUESIA. dcx endo esta procederá correção

das situações em conformidade com aquelas.



Cláusula 13.
Modificação do contrato

1 — O presente contrato pode ser modiflcado por acordo das partes outorganles. sempre que se

verifique uma alteração anormal e imprevisível das circunstâncias em que as partes outorgantes

fundaram a decisão de contratar a delegação de competências objeto do presente contrato ou qtic

assim o imponham razões de interesse público. desdc que devidamente fundarncntadas.

2 - A modificação do contrato obedece a forma escrita.

Cláusula 14.’
Suspeusão do contrato

1 - A execução das prestações que constituem o objeto do presente contrato pode ser, total ou

parcialmente. suspensa com os seguintes fundamentos:

a) Impossibilidade temporária de cumprimento do contrato. designadamente em virtude de mora de

um dos Outorgantes na disponibilização de meios ou bens necessários á sua execução:

b) Por razões de relex ante interesse público. devidamente fundamentadas.

2 - Quando a suspensão seja fundamentada nos termos da alínea h) do número anterior. os outorgantes

devem, com as devidas adaptações. demonstrar o preenchimento dos requisitos pievistos nas alíneas

a) a e) do n.° 3 do artigo 115.0 da Lei n.° 75/2013. de 12 de setembro.

Cláusula 15.’
Resolução pelas Partes Outorgantes

1 - Sem prejuízo dos fundamentos gerais de resolução do contrato. as partes outorgantes podem

resolver o presente contrato quando se verifique:

a) Incumprimento definitivo por facto imputável a um dos outorgantes:

h) Por razões de relevante interesse público devidamente fundamentado.

2 - Quando a resolução seja fundamentada nos termos da alínea h) do número anterior, a Primeira

Outorgante dcx e demonstrar o preenchimento dos rcquisitos previstos nas alíneas a) a e) do n.° 3 do

artigo 115.0 da Lei n.° 752013. dc 12 de setembro.

Cláusula 16.’
Revogação

1 - As Partes podem. por mútuo acordo, revogar o presente contrato de delegação de competências.

2 - A revogação obedece a forma escrita.



Cláusula 17.2

Comunicações e notificações

1 — Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto as notificações e comunicações entre

as Panes do contrato, estas deverão ser dirigirias, através de correio eletrónico. com ax iso de receção e

leitura par-a o respetivo endereço eletrónico identificado neste contrato.

2 - Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deverá ser comunicada à

outra pai-te

Cláusula 18.2

Entrada em vigor

O presente contrato entra em vigor no dia da sua assinatura.

Cláusula 19.2

Publicidade

Fste corfir-ato é puhlicizado no sitio da interne? do Município de Braga.

Cláusula 202

Cabimento e compromisso

A despesa relativa a este contrato encontra-se cabiinentada pelas propostas de cabimento n°

correspondendo-lhe as requisições externas de despesa com os compromissos a° -

Cláusula 212

Disposições legais aplicáveis

- \a e\ecução do presente contrato de delegação de competências obser\ ar-se-ão: a) o respetivo

clausulado b) a 1-ei n°75.2013. de 12 de setembro:

2 - Subsidiariamente. observar-se-ão, ainda: a) As disposições constantes do Código dos Contratos

Públicos em especial a sua Pane II L: b) O Código (1(1 Procedimento Administrativo.

Arquiva-se no niaço de documentos:

a) As referidas deliberações da Assembleia Municipal. da Cámara Municipal. da Assembleia de

Fieguesia e da Rima de Freguesia:

h) O mencionado Mapa contendo as verbas a transferir para a FREGUESIA:

e) Os identificados documenios de cabimento e compromisso.



Pelo seguildo outorgante foram exibidas:

a) Uma certidão comprovativa ciii como a sua representada tem a situação regularizada relativamente

a impostos devidos ao Estado, emitida em de de 2019 pelo 20 Serviço dc Finanças

de Braga:

b) Ema declaração comprovativa era como a sua representada tem a situação contributiva

regularizada para com a Segurança Social, emitida automaticamente pelo Serviço Segurança Social

Direta em de de 2019.

Para constar se la ‘ou o presente contrato em duplicado, ficando um exemplar para cada urna das

partes.

Braga, 30 de Maio de 2019

O Presidente da Câmara Municipal de Braga

O Presidente da Freguesias de Ruílhe

.
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coNTRATa P?ERADMINISTRXTIVO DE mTE(;AçÃo DE COMPETÊNCIAS

NA UNIÃO DE FREGUES1AS DE SEQUEIRA

PRIMEIRO OUTORGASTE: RJC4RDO BR(XO ANTUYESMACY4DO RIO, casado. natural da

freguesia de Braga S. João do Sou:o. concelho de Braga. com domicílio probssional nos Paços do

Concelho .ito na Praça do Município desta cidade. inter indo em representação do MUNJC PIO DE

ERAGA na qualidade de Presidente da respetia Câmara Municipal. pessoa coletïva de direito

público n° 506 901 173. com sede na morada acima refertda. adiante designado por ML’AIdPIO.

SEGUNDO OUTORGANTE: JOÃO CARLOS ROCHA intervindo em representação da

FREGITSL4 DE SEQLEIR4 pessoa coletïa de direito público n° 597 031 350. com sede na Rua

da Escola .n°7-- 4705-629 Sequeir’a. adiante designada por FREGIESIA.

Considerando que:

1 - A concretização da delegação de competéncias visa a promoção da coesão territorial, o reforço da

solidariedade inter-regional, a melhoria da qualidade dos serviços prestados ãs populações e a

racionalização dos recursos disponíveis, conforme preceituado pelo an.° 11 $ do Anexo 1 da Lei n

752013. de 12 de setembro:

2 - O MUNICÍPIO, por força do disposto tia alínea d) do n.° 2 do artigo 23.° do Anexo 1 da referida

Lei n.° 75’2013. dispõe de atribuições no domínio social, do equipamento rural e urbano. promoção

do desenoI irnento. entre ouTras e a Câmara Muiucpal dispõe de competências proprias.

designadainente. cm matéria de criação, construção dc eqaipamentos. serviços e i’edes de circulação.

conforme estabelecido na alínea cc) do u.° 1 dc. artigo 33.° do mesmo diploma legal.

3 - Da conjugação do disposto no o 2 do artigo 117.° com o artigo 131°. ambos do Anexo 1 da Lei

n.° 75/2013. dc 12 de setembro. os municípios, através dos seus órgãos. podem delegar competências

nos órgãos das freguesias para a prossecução das suas atrihtnções em todos os domínios dos interesses

próprios das populações. em especial no âmbito dos ser iços e das ah idades de proximidade e do

apoio direto às comunidades locais:

1 - De acordo com os estudos que têm sido promo idos pelo MTJNICÍPIO esta competência fica

melhor acautelada se delegada na freguesia. em virtude de se encontrar mais peno da população e. por

isso. melhor conhecedora das necessidades desta:

5 - Qnc a concretização da delegação de competências, materializada tio presente contrato. respeita os

princípios estabelecidos no art.° 135° da referida Lei n.° 75 2013. bem como os demais príncípios qttc

ri

R.C. — Reunião de ‘---1 /2019

A.M. —Sessão de ----/ /2019

.



devem reger a nenociação. a celebração, a execução e a cessação dos coniratos. coneretamente a

estabilidade, a prossecucão do interesse público, a continuidade da prestação do serviço público e a

necessidade e suficiência dos recursos, constantes do au.0 121.0 do mesmo diploma legal:

6 - Por força do di>posto na alínea 1) do n.° 1 do artigo 33.° da referida Lei n° 75 2013. conjugado com

a alínea i ) do n° 1. do au.0 1 6 do mesmo diploma legal, a (‘ámara Municipal de Braga preparou. com

a FREGUESIA DE SEQUEIRA. o presente comrato de delegação de competências:

Entre os representados de ambos os ontorgantes. e nos termos e para os efeitos do disposto no artigo

120.° conjugado com o artigo 131.° da referida Lei n° “S 2013. é celebrado o presente contrato

interadministrativo de delegação de competências, que se rege pelas cláusulas seguintes. c cuja

minuta foi aprovada pela Assembleia Municipal. em sessão de de de 201 * sob

proposta da Câmara Municipal. aprovada em reunião de de de 2019 e pela

Assembleia de Freguesia de Sequeira em sessão de de de 2019. sob proposla da

respetiva Junta de freguesia apro ada em reunião de de de 20 9.

Cláusula r
Objeto

O presente contrato tem por objeto a delegação de competências na Freguesia de SEQI’EIRA. para a

execução da obra denominada “Requalificação da Rua Praceta das Minas”, prevista no

plano de atividades para o ano em curso e dotada no respetivo orçamento.

Cláusula 2
Co TI (lições

A obra será executada de acordo com o projeto aprovado pela Câmara Municipal que consta do

respeti o processo adminiszrati o.

Cláusula Y
(Recursos financeiros)

1 — Para a prossecução do objeto definido na cláusula J3 e a sua execução nos termos previstos na

cláusula 2. é concedmda. pelo MUNICíPIO à FREGUESIA. uma verba de 26.131.37€ (vinte e seis

mil quatrocentos e trinta e quatro euros e trinta e sete céntimos) (c7 IVA Incluído à taxa de 6%),

por conta da delegação efetuada.

2 A referida terba será processada mensalmente, em conformidade com o alor de obra exectumada

nesse periodo. tendo cm vista a sua transférência para a FREGUESIA.

3 - Sem prejuízo do disposto no ponto 1. o tnontantc da terba a conceder poderá ser, desde que

devidamente fundamentado ejttstificado. objeto de acertos financeiros.



Cláusula 4
Recursos hurnailos

Não são afetos recursos humanos à execução do presente contrato por não ter sido considerado

necessário.

Cláusula 53

Recursos patrimoniais

Não são afetos recursos patrimoniais à execução do presente contraio por não ter sido considerado

necessário.

Cláusula 6
Prazo

- O prazo dc execução da obra é de 90 dias.

2 - A Junta de Freguesia dcx erá comunicar a Càinara Municipal. com antecedência de 8 dias. o inicio

dos trabalhos. bem corno da sua conclusão.

Cláusula 7•3

Obrigações do MUNICIPIO

No ànjhito do presente contrato de delegação de competências. o MUNICÍPIO obriga-se a:

ai Prestar acompanhamento tecnico à FREGUESIA.

)n Designar um representante para a verificação do modo de cuttiprimento do contrato e apoio

técnico:

d Elaborar atitos de medição de forma regular e mensal referente á execução da obra. objeto das

competências delegadas, que ec’ão rernetidos à FREGUESIA.

Cláusula 5,a

Obrigações da FREGUESIA

1 - No àmbito do presente contraio de delegação de competências. a FREGUESIA fica obrigada a:

ai Cumprir rigorosamente as condições constantes do proieto. cabendo—lhe a responsabilidade pela

sua execução em conlormidade com as regras legalmente aplicãx eis:

b Designar um representante para a x erificação do modo de cumprimento do contraio e

acompanhanterito técnico. de acordo com a Lei n° 31 2009 de 3 de itrllio.

c) Informar O MUNICÍPIO do início da obra com antecedência mínima de oito dias, bem como das

eventuais suspensões e reinício dos trabalhos.

di Cumprir iodas as orientações e normas técnicas. legais e regulamentares relacionadas com a

execução da obra. designadamente publicitando a execução da obra. ob a fonna de aviso, segundo



modelo indicado pela Cárnara. a colocar no local de execução de fhrma bem visIx cl da via pública. no

prazo de cinco dias antes dc iniciar as obras.

Cláusula 9)
Obrigações adicionais

Para urna articulação permanente entre o MUNICWIO e a FREGUESIA. no anxbmto da execução

deste contrato. podem os representantes indicados por ambas reunir-se mensalmente, ou sempre que

necessário.

Cláusula 1O.

lnformaço a disponibilizar pela FREGUESIA

- Serão elaborados pela FREGUESIA os seguintes relatórios:

a) Relatorio 1 m’mmeslral de :\comnpanhainemito. que dcx e ser acompanhado dos respetix os documentos

dc despesa reterentes aos recursos financeiros disponibilizados pelo MUNICW1O:

h) Re]atorio de Axaliaçát. que dcx e ser entregue no tina] da obra.

c) Autos de receção provisória e definitiva da obra, com parecer th orável dos serviços técnicos do

MUNICÍPIO.

2 — O MUNICÍPIO pode. ainda, solicitar outros relatorios adicionais que em urna melhor

compreensão da satisfação do interesse público

Cláusula 11.2

Ocorrências e emergências

A FREGUESIA deve comunicar ao MENICIPIO. imediatamente, por contacto pessoa] e por

escrito, qualquer anomalia que afete ou possa afetar de forrna significatïva o ct[rnprimemlto do objeto

do presente contrato.

Cláusula 12.2

Verificação do cumprimento do objeto do contrato

1 - O MUNICÍPIO pode verificar o cumprimento do objeto do contrato pela FREGUESIA.

mediante a realização de istorias e inspeções, bem como exigir-lhe informações e documentos que

ulgue necessarios.

2 - A5 determinações do IUN1CIPIO emitidas no âtnhito da x erificação do cumprimento desse

contrato são imediatamente aplicáveis e vinculam a FREGUESIA. dcx endo esta proceder à correção

das situações em conformidade com aquelas.



Cláusula ir
Modificação do contrato

1 - O presente contrato pode ser modificado por acordo das panes outorgantes. seirtpre que se

veritique urna alteração anonna] e iiuprevhivel das circunstâncias em que as partes outorgantes

fundaram a decisão de contratar a delegação de competências objeto do presente contrato ou que

assim o imponham razões de interesse público, desde que de\idamenle fundartientadas.

2 - A modificação do contrato obedece a forma escrita.

Cláusula 14.’
Suspensão do contrato

• 1 - A execução das prestações que constituem o objeto do presente contrato pode ser, total oti

pareialrnente. suspensa com os seguintes fundamentos:

w Impossibilidade temporária de cumprimento do contrato. designadamente em virtude de mora de

um dos ()utorganies na disponibilização de meios ou bens necessários à sua execução:

b Por razões de relevante interesse público. devidamente fundamentadas.

2 — Quando a suspensão seja fundamentada nos termos da alínea h2 do número anterior, os outorgantes

devem, com as devidas adaptações. demonstrar o preenchimento dos requisitos previstos nas alíneas

a, a e,’ do nY 3 do artigo 115.° da Lei n.° ‘5 2013. de 12 de setembro.

Cláusula 152
Resolução pelas Partes Outorgantes

1 - Sem prejuizo dos fundamemos gerais de resolução do contrato. as panes outorgantes podem

resolver o presente contrato quando se critique:

a,’ Incumprimento definitix o por facto imptttáve 1 a um dos outorgantes;

h) Por razões de relevante interesse publico de\ idamente fundamentado.

2 — Quando a resolução seja fundamentada nos termos da alunea h) do número anterior, a Primeira

Outorgante deve demonstrar o preenebiniento dos requisitos previstos lias alíneas a) a e) do n.° 3 do

artigo 115.0 da Lei mm.° 75 2013. de 12 de setembro.

Cláusula 16.
Revogação

- As Partes podem. por mtmtuo accudo. revogar o presente contrato de delegaçào de competências.

2 - A revogação obedece a Forma escrita.



Cláusula 17.2

Comunicações e notificações

1 - Sem prejuíio de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre

as Partes do contrato. estas dcx erão ser dirigidas. atrax és de correio eletronico. com ax NO de receção e

leitura para o respetivo endereço eletronjeo identificado neste contrato.

2 - Qualquer alteração das irifbrmações dc contacto constantes do contrato deverá ser comunicada à

outra parte.

Cláusula 18.
Entrada em vigor

presente contrato entra em \ igor no dia da sua assinatura.

.
Cláusula 19.2

Publicidade

Este contrato é publicitado no sítio da internei do Municipio de Braga.

Cláusula 2O
Cabimento e compromisso

A despesa relativa a este contrato encontra-se cabimentada pelas propostas de cabimento n°

correspondendo-lhe as requisições externas de despesa com os compromissos n°

.
Cláusula 212

Disposições legais aplicáveis

- Na execução do presente contrato de delegação de competências. observar-se-ão: a) o respetivo

clausulado h) a Lei n 75/2013. de 12 de seiembro:

2 - Subsidiariajuente. ohser\ ar-se-ão. ainda: a As disposições constantes do Código dos C’oniratos

Públicos. em eNpecial a sua Parte III; b) O Código do Procedimento Administrativo.

Arquiva-se no maço de documentos:

a) As referidas delïherações da Assembleia Municipal. da Càrnara Municipal. da Assembleia de

Freguesia e da Junta de Freguesia:

b) O mencionado Mapa contendo as verbas a transferir para a FREGUESIA;

e) Os identificados documentos de cabimento e compromisso.



Pelo segundo oulorganle foram exibidas:

a) Urna certidão cornpro atis a em corno a sua representada tem a situação regularizada relativamente

a impostos devidos ao Estado. emitida ern de de 2019 pelo 20 Serviço de Finanças de

Braga:

b) Ema declaração comprovativa em corno a sua representada tem a situação contributi a

regulariiada para com a Segurança Social. emitida atilomalicarnente pelo Ser\ iço Senrança Social

Direta em de de 2019.

Para constar se lavrou o presente contrato em duplicado, ficando um exemplar para cada uma das

partes

Braga, 07 de Junho de 2019

.
O Presidente da Câmara Municipal de Braga

O Presidente da Freguesia de Sequeira
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PRIMEIRO OLTOR GASTE: RICARDO BRLXOANTUNESMI(H-IDO RIO, casado. natura] da

freguesia dc Braga 5. João do Souto. concelho de Braga. com domicílio profissional nos Paços do

C oncel]io. sito na Praca do Município desta cidade. iuteri indo em repiesentação do aii’sicíio DE

BRA4 na qLialidade dc Presidente da respeti\ a Câinat’a Municipal. pessoa colcti a de direito

público n° 506 901 173. com sede tia morada acima referida, adiante designado por MUNIcíPIO.

SEGUNDO OUTORGASTE: JOSÉ JoÃo PEREIRA CORREIA, intervindo em representaÇão da

UNIÃO DE FREGUESIAS DE CRESPOS E POUSADA, pessoa coletiva de direito público n°

510 836 364. com sede na Rua da Boa\ ista. n° 4 4710-613 CRESPOS. adiante designada por

F Ri GUE SL4.

Ccuismderando q tte:

- A coucretiiação da deleuação de competências visa a promoção da coesão teiTilorial. o reforço da

solidariedade intcr—reeional. a melhoria da qualidade dos sei’\ iços prestados /15 populações e a

racionalização dos recursos disponíveis, conforme preceituado pelo art.° 118° do Anexo 1 da I.ei n°

752013, de :2 de setembro:

2 - O MUNICÍPIO, por turca do disposto na alínea di do n.° 2 do artigo 23.° do Anexo 1 da referida

Lei n.° 75/20 13. dispõe de atrihtiições no domínio social, do equipamento rural e urbano. promoção

do desenvol imento. entre outras e a Câmara Mtiu icipal dispõe de competências próprias.

designadamcnie. em matéria de criação, construção dc equipamentos. serviços e redes de circulação.

conforme estabelecido na alí:tea cc) do n.° 1 do artigo 33 do mesmo diploma cgal.

3 Da conjugação do disposto no n.° 2 do arigo 11 7.° com o artigo 13 ] ,. amho5 do Anexo 1 da Lei

n.° 75 2013. de 12 de setembro. os manicipios. atra’ és dos seus órgàos. podem delegar competências

itcrs ói’gãos das freguesias para a prossecução das suas atribuições cm todos os domínios dos interesses

próprios das populações. em especial no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e do

apoio direto às comunidades locais:

R.C. — Reunião de

A.M. — Reunião de

---1 /2019

---1 /2019

(‘ONTRAT() INTPRAVNIINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS

NA UNIÃO I)E FREGUISIAS DE CRESPOS E POUSADA

.

.



1 - De acordo com os estudos que têm sido prornox idos pelo MUNICÍPIO esta competéncia fica

melhor acautelada se delegada na freguesia. em virtude de se encontrar mais peito da população e. por

isso. melhor conhecedora das necessidades desta:

5 — Que a conci-etiiação da delegação de compeléncias. materialiiada no presente contrato. respeila Os

princípios estabelecidos no art.° 1 35C da referida L ei n.° 75 2013. bem como os demais princípios que

devem reger a negociação. a celebração, a execuça) e a cessação dos contratos. eoneretaiiieiite a

estabilidade, a prossecução do interesse público, a continuidade da prestacão do serviço público e a

necessidade e suficiência dos rL :i’sos. constantes do art.° 121 .° do meNmo diploma ieral:

6 — Por força do disposto na alínea II do n.° 1 do artigo 33.° da referida Lei n 5 2013. conjugado com

a alínea i) do n 1. do ai’t.° 1 6 do mesmo diploma legal, a Câmara Municipal de Braga preparou. com

a UNIÃO DE FREGUESIAS DE CRESPOS E POUSADA, o presente contrato de delegação de

competências:

Entre os representados de ambos os outorgantes. e nos termos e para os efeitos do disposto no artigo

1 20.0 conjugado com o artigo 131 2 da referida Lei n’ 75:2013. é celebrado o presente conirato

interadministrativo de Legação de competências. que se rege pelas cláusulas seguintes, e ema

minuta foi aprox ada pela Assembleia Municipal. em sessão de de de 10:9. sob

proposta da Cãmara Municipal. aprovada em reunião de de de 2019 e pela

.Assemhleia de Freguesia de Crespos e Pousada, em sessão de ie de 2019. sob

proposta da respeti\a Junta de Freguesia aprovada em reunião de de de 2019.

Cláusula i2
Objeto

O presenie contrato tem por oh1eto a delegação de competências na UNIÃO DE FREGUESIAS DE

CRESPOS E POUSADA. para a execução da obra denominada Àlargatnento e Pavimentação

da Rua de Montorro — Pousada”.

Cláusula 22
Condições

A obra será executada de acordo com o projeto aprovado pela Câmara Municipal que consta do

respetivo processo administrativo.

Cláusula 32

(Recursos financeiros)

— Para a prossecução do objeto definido na cláusula 1 e a sua execução nos termos pre istos na

cláusula r. concedida. pelo MUNICÍPIO FREGUESIA. uma verba de 9.636.45C(cI IVA

incluído á taxa de 6%). por conta da delegação efetuada..



2 A referida eiia sei-á processada mensalmente. em conformidade com o valor de obra executada

nesse período, tendo em vista a sua transferência para a FREGUESIA.

3 — Sem prejuízo do disposto no ponto 1, o moinante da verba a conceder poderá ser. desde que

deidamente fundamentado e justificado, objeto de acenos financeiros.

Cláusula 43

Recursos humanos

Não são afetos recursos humanos à execução do presente contrato por não ter sido considerado

necessário -

Cláusula 53

Recursos patrimoniais

Não são afetos rectirsos patrimoniais à execução do presente contrato por não ter sido considerado

necessário.

Cláusula 6
Prazo

- O prazo de exectição da obra é de 90 dias.

2 - A Junta de Freguesia deverá comunicar à Câmara Municipal. com antecedência de 8 dias. o início

dos trabalhos. bem como da stua conclusão.

Cláusula 7Y
Obrigações do MUNICIPI()

No âmbito do presente contrato de delegação de competências. o MU NICÍPIO obriga-se a:

U) Prestar acompanhamento técnico à FREGUESIA.

b Designar um representante pai-a a verificação do modo de cumprimento do contrato e apoio

técnico:

d) Elaborar autos de medição de fou’ma regular e mensal referente à execução da obra. objeto das

competências delegadas, que serão remetidos à FREGUESIA.

Cláusula 8.
Obrigações da FREGUESIA

1 - No âmbito do presente contrato de delegação de competências. a FREGUESL4 fica obrigada a:

aj Cumprir rigorosamente as condições constantes do projeto. cabendo-lhe a responsabilidade pela

sua execução em conformidade com as regras legalmente aplicáveis:

h} Designar um representante para a verificação do modo de cumprimento do contrato e

acompanhamento técnico. de acordo com a Lei n° 31 2009 de 3 de inIbo.



ci lii Ibrinar O MUNICÍPIO do início da obra com antcccdõncia mínima dc oito dias. bem corno das

eventuais Nuspens{2es e reinicio dos trabalhos.

ci) Cumprir todas as orienlações e normas técnicas. legais e regulamentares relacionadas com a

execução da obra. de>ignadainenre publicitando a execução da obra. sob a fbrma de ax iso. segundo

modelo indicado pela Câmara. a colocar no local de execução de forma bem visível da via pública, no

prazo de cinco dias antes de iniciar as obras.

Cláusula 9J

Obrigações adicionais

Pai-a uma articulação permanente entre o MUNICIPIO e a FRFGEESIA. no âmbito da execução

deste contrato, podem os representantes indicados por ambas reunir-se mensalmente, ou sempre que

necessário.

Cláusula 10.’
Informação a disponibilizar pela FREGUESIA

— Sei-ão elaborados pela FREGUESIA os seguintes relatórios:

ai Relatório frimesirul de Acompanhamento. que dcx e ser acompanhado dos respetivos documentos

de despesa referentes aos recursos financeiros disponibilizados pelo H[NiCW1O;

b) Relatório dc Avaliação, que deve ser entregue no final da obra.

c) Autos de receção pio’ isória e definitit a da obra. com parecer favorável dos serviços técnicos do

MUNICÍPIO.

— O MUNICÍPIO pode. ainda, solicitar otitro relatórios adicionais que visem uma melhor

compreensão da satisfação do interesse público.

Cláusula 11 .

Ocorrências e emergências

A FREGUESIA deve comunicar ao MUNICÍPIO. imediatamente. por contacto pessoal e por

escrito qualquer anomalia que afete ou possa afetar dc fomm significativa o cumprimento do objeto

do presente contrato.

Cláusula l2.
Verificação do cumprimento do objeto do contrato

1
- O MUNICÍPIO pode verificar o cumprimento do objeto do contrato pela FREGUESIA.

mediante a realização de vistorias e inspeções. bem como exigir-lhe informações e documentos que

julgue necessários.



2 - As determinações do M1JNICWIO emitidas no âmbito da verificação do cumprimento desse

contrato são imediatamente aplicáveis e vinculam a FREGUESIA. dcx endo esta proceder à eoireção

das situações em conformidade com aquelas.

Cláusula 13.1

Modificação do contrato

— O presente contrato pode ser modificado por acordo das partes outorgantes. sempre que se

critique uma alteração anormal e imprevisível das circunstâncias em que as panes outorgantes

fundaram a decisão de contratar a delegação de competências objeto do presente contrato ou que

assim o imponham razões de interesse público, desde que devidamente fundamentadas.

2 - A modificação do contrato obedece a forma escrita.

.
Cláusula j43

Suspensão cio contrato

1 - A execução das prestações que constituem o objeto do presente contrato pode ser. total oti

parcialmente. suspensa com os seguintes ftmdamentos:

a,) Impossibilidade temporária de cumprimento do contrato. designadamente em virtude de mora de

um dos Outorgantes na disponibilização de meios ou bens necessários à sua exectição:

h) Por lazões de relevante inteiesse público. devidamente fundamentadas.

2 - Quando a suspensão seja fundamentada nos termos da alínea h) do número anterior, os outorgantes

devem, com as devidas adaptações. demonstrar o preenchimento dos requisitos prex istos nas alíneas

a a e do n.° 3 do artigo 115.0 da Lei n.° 75 2013. de 12 de setembro.

.
Cláusula 15)1

Resolução pelas Partes Outorgantes

— Sem prejtiízo dos fundamentos gerais de resolução cio contiato. as panes otitorgantes podem

resolver o presente contrato quando se verifique:

a) Ineumprimento definitix o por facto imputável a um dos outorgantes:

b) Por razões de relevante interesse público devidamente fundamentado.

2 — Quando a resolução seja fundamentada nos termos da alínea h) do número anterior, a Primeira

Outorgante dcx e demonstrar o preenchimento dos requisitos previstos nas alíneas a) a e) do n.° 3 cio

artigo 115.0 da lei n.° 75:2013. de 12 de setembro.

Cláusula 16)1
Revogação

— As Partes podenv por mútuo acordo. rex ogar o presente contrato de delegação de competências.



2 — A revoanção obedeceatorma escuta.

Cláusula 17.
Comunicações e notificações

1 — Sem prejuíic’ de poderem ser acordadas outras regras quanto ás notificações e comunicações entre

as Partes do conirato. estas deverão ser diricidas. através de coireio eletrônico, com aviso de rececão e

leitura para o respetivo endereço eletrônico idemificado neste contrato.

2 - Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contraio deverá ser comunicada ã

outra parte

Cláusula 1s.a

Entrada em vigor

O presente contrato entra em vigor no dia da sua assi natura.

Cláusula 19.

Publicidade

Este contrato é ptiblicitado no sítio da J/?tenicl do Município de Braga.

Cláusula 2O

Cabimento e compromisso

A despesa relativa a este contrato encontra-se cabimentada pelas propostas de cabimento n°

• conesporidendo-Ilie as requisições externas de despesa com os cornproln!ssos n°

Cláusula 2P
l)isposiçôes legais aplicáveis

1 - \a execução do presente contrato de delegação de competéncias. observar-se-ão:

a) o respetivo ciairstdado h) a Lei n° 75 20 3. de 12 de setembro:

2 — Subsidiariaruente. ohser ar—se—ão. ainda:

a) As disposições constantes do Código dos Contratos Públicos. em especial a sua Parte 111; b) E)

Código do Proced irnento Administrati\ o.

Arquiva-se no maço de documentos:

a) As referidas deliberações da Assembleia Municipal. da Câmara Municipal. da Assembleia de

e da Jtrnta de Freguesia;

b) O mencionado Mapa contendo as verbas a transferir para a FREGUESIA:

c) Os identi Rcados doctimentos de cabimento e compromisso.



Pelo segundo ou torgante foram exibjd as:

a) Uma certidão comprovativa em como a sua representada tem a siluacão regularizada relatixainente

a ilTipostos de\ idos ao Estado emitida em d de 2019 pelo 1° Serviço de Financa

de Braga:

b) Uma declaração coniprovativa CIII como a Nna representada tem a situação contrthuti\ a

regularizada pai-a com a Securança Social. emitida automaticamente pelo Ser\ iço Segurança Social

Direta em de de 20t9.

Para constar se ]ax ou o presente contrato em duplicado, ficando um eNemplar para cada uma das

partes.

Braga, 12 de Junho de 2019

O Presidente da Cmata Municipal de Braga

O Presidente da União (te Freguesias de

(:respos e Pousada
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